
verificar medidas da capa/lombada

Num momento em que Portugal, no domínio da Educação e da Formação 
de Adultos, mobiliza investimentos significativos, procura atingir objectivos 
muito ambiciosos e promove o desenvolvimento de um volume de práticas 
pouco usual, torna-se indispensável acompanhar este movimento pelas 
questões de investigação necessárias, as reflexões críticas adequadas e 
os debates pertinentes. Este livro constitui um testemunho da reflexão 
e produção científica que, nos últimos tempos, tem acompanhado este 
movimento. Pensado como um tributo ao trabalho pioneiro, em Portugal 
e na Universidade de Coimbra, do Professor Doutor António Simões e 
inspirado pelo seu exemplo de procura de rigor científico para este domínio 
do saber, colocamos à disposição do leitor um conjunto de textos sobre um 
alargado leque de temáticas, todas elas centrais para o desenvolvimento e 
questionamento informado das actividades de educação e formação para 
pessoas adultas. 
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E depois do acesso (de “novos públicos” ao ensino superior):  
a revolução não acabou

José Pedro Amorim 
Joaquim Azevedo 
Joaquim Luís Coimbra
Universidade Católica

“E, afora este mudar-se cada dia,
outra mudança faz de mor espanto,

 que não se muda já como soía.”

Luís de Camões, 1598/1994, p. 162

Estaremos a assistir, porventura, a um concurso desenfreado na procura do significante 
que melhor capture a essência da hipercomplexa malha humana? Como se num flash viés-
semos a representar o que somos: “Que posso saber? Que devo fazer? Que me é permitido 
esperar? Que é o homem?” – como disse Kant (1800/2009). O desígnio é olímpico – e 
parece enfermado daquilo que podemos chamar a perspectiva cronocêntrica.1 Pelo cro-
nocentrismo (de crÒnoj, tempo em grego) achamo-nos privilegiados da História, isto é, 
tendemos a acreditar que nunca em tempo algum houve sociedades tão… Os qualificativos 
na contenda são bem conhecidos: pós-modernas (Lyotard, 1979/1989), dos indivíduos 
(Elias, 1987/2001), vazias (Lipovetsky, 1989), de risco (Beck, 1992), dessocializadas (Tou-
raine, 1997), líquidas (Bauman2, 2000), invisíveis (Innerarity, 2004), à deriva (Castoriadis, 
2007), só para citar alguns entre os prolixos exemplos. Fazemos do nosso tempo o tempo da 
complexidade, dos sentimentos de incerteza, da derradeira jogada em que se pode ganhar 
ou perder o futuro.3 Há até quem cante a “hiperinflação do tempo” e, medindo-o pelo 
que experimentaremos, preconize um século XXI com 20 mil anos (Cross, 2007, p. 1)!

“Este é o tempo do novo”, diz Roberto Carneiro (2001, p. 23), “Nova cultura, nova 
economia, novo conhecimento, novos media, novas competências, novas políticas, nova 
ciência – de uma assentada, o mundo estável em que pachorrentamente vivíamos ‘virou’ 
velho.” Subitamente, parece que o homem viu novidade em (quase) todas as esferas da sua 
acção e reflexão. A educação não foi esquecida, claro. Manuel Castells (2003), por exemplo, 

1	 Deixaremos para outra oportunidade a explicitação do que entendemos ser o corocentrismo (de χώρος, 
espaço), que julgamos encontrar no “Choque de Civilizações” de Samuel P. Huntington (1997) e afins – Roger 
Scruton (2002), por exemplo —, bem distantes de perspectivas mais abrangentes e complexas, como sejam as 
de Amartya Sen (2007) e Amin Maalouf (1998/2009). Em poucas palavras, diríamos que, além do centro do 
tempo, cremos ocupar o centro do espaço. Um exemplo histórico: rejeitamos o heliocentrismo, depois de nos 
imaginarmos o eixo em volta do qual girava todo o Universo.

2	 Zygmunt Bauman fala também em sociedade “fragmentada” (1995), “individualizada” (2001) e “sitiada” 
(2002).

3	 Será este um efeito de determos, desde o surgimento da tecnologia nuclear, o arriscadíssimo poder de 
“destruir toda a vida orgânica da Terra” (Arendt, 1958/2001: 188)? Por outras palavras, e ainda segundo Hannah 
Arendt, “só o homo faber se porta como amo e senhor de toda a terra” (1958/2001: 179).
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no famigerado “The Internet Galaxy”, defendia a necessidade de uma “nova pedagogia”, 
baseada, afinal (e não tão novelmente assim!), “na interactividade, na personalização e no 
desenvolvimento da capacidade autónoma de aprender e pensar” (p. 278).

É o tempo da mudança! Entre os epítetos do actual zeitgeist, este é talvez primus inter 
pares. Dado o sucesso que granjeia, o conceito de mudança tem servido múltiplos fins, 
desde a propaganda eleitoral ao discurso das ciências. Não soa consensual e contemporânea 
a ideia de que tudo muda rapidamente? Sim, mas a mudança não será um novo traço da 
“condição humana”: já Luís de Camões, nos finais do século XVI, e muito antes do advento 
tecnológico, electrónico, cibernético, dizia que “todo o mundo é composto de mudança”.

Errado será avaliar a mudança da Humanidade pela incessante renovação electrónica, 
traduzida pela ideia de que, quando é lançado, o último modelo já está desactualizado. 
Não obstante, o homem mantém-se “humano, demasiado humano”, como diria Nietzsche 
(1878/1996), às vezes em contracorrente. Vejamos o exemplo da esperança de vida: se a dos 
objectos electrónicos é cada vez mais curta, a dos Homens é cada vez mais longa – e tão 
mais longa que se torna problemática: os sistemas públicos de segurança social sucumbem 
ao peso da sociedade envelhecida, que aparentemente não detém nem produz qualquer 
riqueza (o que até podia ser vantajoso, se não fosse paradoxal, dado que uma boa parte 
daqueles que supostamente a poderiam produzir, os jovens, também não têm emprego). 
Então, e como diz Joaquim Azevedo: “o mundo mudou muito, mas os alicerces não 
mudaram de sítio” (2010, p. 19).

A história não começa aqui e agora

“It would be worthwhile going back as far as the world of classical antiquity and studying, 
from the point of view of lifelong education, the role not only of the public but also of the 
chorus in Greek drama. That would enable us to see that these questions are not altogether 
new, and to take account of any significant trends in particular socio-economic periods.” 
(De Sanctis, 1984, p. 267)

Não é possível ousar compreender um pouco mais o presente no desconhecimento 
da História. Como tal, o nosso primeiro olhar volta-se para o passado – numa tentativa, 
também, de comprovar (ou não) a inovação (no limite, ineditismo) subjacente à “abertura” 
do ensino superior a “novos públicos”, enquanto resultado de políticas educativas recen-
tes (sobretudo o Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de Março). Esta não é, longe disso, a 
primeira vez que, em Portugal, os adultos têm acesso ao ensino superior. Propomos, pois, 
uma analepse com três tempos.

No primeiro, retrocedemos cem anos, até um momento muito particular na História 
portuguesa, para relembrar as – frequentemente esquecidas – Universidades Populares. 
Curiosamente, estas Universidades acalentavam uma visão e uma missão que poderiam 
transferir-se para a actualidade, enquanto experimentavam, também, um conjunto de 
dificuldades que hoje soam familiares.4 Não podemos deixar de, por isso, problematizar a 

4	 Cf. textos de Jaime Cortesão, dos anos 1912 e 1914, nos números 3, 4, 5 e 21 da revista “A Vida Portu-
guesa”, mas também Coimbra, 1922/2009; Fernandes, 1993; Manso, 2003, 2009; Pintassilgo, 2006a, 2006b.
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retórica e o aparente consenso que envolve a ideia de inovação pedagógica, organizacional 
e política subjacente à dita “abertura”.

O segundo tempo diz respeito à possibilidade de ingresso no ensino superior pela via 
dos designados “exames ad hoc”, criada por “experiências pedagógicas” que remontam à 
década de 60 (cf. Decreto-Lei n.º 198/79, de 29 de Junho). Este processo compreendia, 
antes de uma entrevista e de uma prova específica, uma prova nacional de língua portuguesa 
destinada “a avaliar a capacidade de interpretação, exposição, expressão e imaginação do 
candidato” (Portaria n.º 122/94, de 24 de Fevereiro). A julgar pelos resultados (cf. Quadro 
1), apenas um terço dos candidatos eram portadores destas capacidades em quantidades 
ao menos suficientes e devidamente conjugadas, ou seja, a prova de Língua Portuguesa 
excluía cerca de 70%, a que acresciam, subtraindo, outros 10%5 nos restantes passos da 
“selecção”. No final, haviam sobrevivido, em regra, 20% dos candidatos.

Quadro 1. Alguns números dos exames ad hoc

Situação dos candidatos 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004

Realizaram a prova de língua portuguesa (LP) 3026 2762 3009 3459 3180 3227 3794 3360

Não admitidos na prova de LP 1956 1720 1929 2178 2045 2287 2539 2489

Admitidos na prova de LP 1070 1042 1080 1281 1135 940 1255 871

% de admitidos na prova de LP 35,4 37,7 35,9 37,0 35,7 29,1 33,1 25,9

Aprovados no Exame 575 584 632 702 647 578 732 –

% de aprovados no Exame 19,0 21,1 21,0 20,3 20,3 17,9 19,3 –

Fonte: Simão, Santos & Costa, 2004

O Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de Março, concedeu a cada instituição de ensino 
superior (IES) a responsabilidade pelo acesso. Esta mudança de políticas parece justificar, por 
si só, o iniludível aumento do número de adultos inscritos no ensino superior verificado entre 
os anos lectivos 2004-2005 e 2006-2007, na ordem dos 434% nas universidades públicas, 
1959% nos politécnicos públicos e 3828% nas IES privadas (Amaral & Magalhães, 2009).

De salientar, então, e a despeito do carácter selectivo e excludente destes exames, a 
inexistência6 de estudos acerca dos milhares de alunos que acederam ao ensino superior 
através desta via. Tendo sido um “fenómeno” educativo7 ao longo de quatro décadas8, é 
decerto significativo o facto de terem permanecido “terra de ninguém”!

O terceiro tempo da analepse relaciona-se com a evolução das políticas portuguesas de 
acesso ao ensino superior, que, segundo Magalhães, Amaral e Tavares (2009, mas também 
Amaral & Magalhães, 2009), podem organizar-se em três períodos distintos. O primeiro, 
“mais é melhor” (“more is better”, no original consultado), foi um período expansionista de 
20 anos, entre 1974 e meados dos anos 90.9 Na verdade, o número de inscritos passou de 
57 mil estudantes para mais de 340 mil. O segundo período (1997-1998 a 2007-2008), 

5	 Que representam, todavia, cerca de 40% dos admitidos na prova de Língua Portuguesa.
6	 Até ao momento, identificámos apenas o estudo de Silva (1992), circunscrito às Faculdades de Medicina.
7	 Não eram eles “novos públicos” no ensino superior? Estudantes adultos não tradicionais? As fórmulas que 

agora se difundem não se lhes teriam aplicado?
8	 Como entram no século XXI devem representar anos-luz…
9	 Os autores subdividem este período em três momentos diferentes.
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“mais é um problema” (“more is a problem”), foi desencadeado por um declínio do ensino 
superior privado, a que se seguiu (em 2003-2004) um decréscimo das inscrições no sector 
público. O terceiro e actual período, designado “mais mas diferente” (“more but different”), 
representa, segundo estes autores, a mudança emergente da igualdade para a equidade, e 
da quantidade para a qualidade, bem como a diversificação dos programas oferecidos e a 
focalização em públicos mais diversos (Magalhães et al., 2009).

Além da diacronia, é imperativo considerar o eixo sincrónico da anális – e, assim, a 
influência da globalização e da regulação transnacional neste fenómeno cujo “caso portu-
guês” tentamos compreender. Ora, quer admitamos a existência de um Sistema Educativo 
Mundial, convergente nos aspectos mais significativos, quer consideremos que a sintonia é 
apenas superficial ou aparente (Azevedo, 2007), pode dizer-se que a “abertura” do ensino 
superior a “novos públicos” é uma questão que ganha centralidade na agenda educativa 
(mundial).10

Mas quem são estes “novos públicos”? Esta é, na verdade, a primeira das perguntas e, 
além disso, a primeira das dificuldades. É possível dizer quem são as pessoas que constituem 
estes públicos? Agrupá-las de acordo com determinadas características?

Em 1984, Filippo M. De Sanctis defendia que o termo “público” se vulgarizava e esta-
belecia na literatura internacional sobre educação ao longo da vida, apesar da sua incerteza 
semântica e da subsequente dificuldade de o definir. Em concomitância, pedia atenção 
para o facto de só um “novo público”, então (como agora) em desenvolvimento, poder 
instaurar um conceito de educação ao longo da vida baseado na direcção e no controlo 
dos processos educativos (1984, p. 274), isto é, um público capaz de passar da condição 
de “leitor” à de “autor” (e dono, por isso, da caneta que usa… e de si mesmo) (cf. p. 276).

Numa tentativa de definição bem mais recente, Santiago, Rosa e Amaral, na obra “O 
Ensino Superior Aberto a Novos Públicos”, referem que a distinção entre alunos e percursos 
“tradicionais” e “não tradicionais” “pode ser algo artificial e, eventualmente, necessitar de 
uma legitimação científica, conferida pela sua inclusão num quadro teórico de referência 
mais global” (2002, p. 11).

Correia e Mesquita, em “Novos Públicos no Ensino Superior: Desafios da sociedade 
do conhecimento”, definem os “estudantes adultos não tradicionais” como “pessoas adultas 
que abandonaram o percurso escolar sem qualificações, estiveram afastados do sistema de 
ensino durante bastante tempo, não têm experiência prévia do ensino superior e provêm 
de grupos económica e socialmente desfavorecidos (podendo aplicar-se um ou mais destes 
factores)” (2006, p. 37).

Não podemos aqui desenvolver a questão, mas há duas notas a registar. Em primeiro 
lugar, não parece que os “novos públicos” se restrinjam aos adultos – mas integrem outrossim 
crianças e jovens (que participam, por exemplo, nos Dias Abertos, nas Academias de Férias, 
etc.), enquanto futuros “clientes” do ensino superior. Em segundo lugar, afigura-se crucial 
ensaiar uma definição pela positiva – quer das pessoas que os compõem quer dos saberes 
de que são portadores – e não pela negativa como (quase) sempre acontece: “estudantes 
adultos não tradicionais”, “aprendizagens não formais”, “adultos pouco escolarizados”. Como 

10	 Cf., por exemplo, Abukari, 2005; Askling, Henkel & Kehm, 2001; Correia & Mesquita, 2006; Fejes & 
Andersson, 2008; Jallade & Mora, 2001; Peters, 2005; Souto Otero, Hawley & Nevala, 2007; Stenlund, 2009; 
Yoshimoto, Inenaga & Yamada, 2007.
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diz Joaquim Azevedo, desde “quando e até quando é que o não é princípio de encontro e 
de diálogo, de ensino e de aprendizagem?” (2009, p. 5)

Recordamos, por isso, as quatro categorias de “novos aprendentes” propostas pelo 
NIACE em 1993 (cit in Lueddeke, 1997, pp. 212-213): (i) os “deferred beginners”, com 
idades compreendidas entre os 20 e os 30 anos, portadores de alguma experiência de vida 
e profissional, que entram no sistema mais tarde do que o habitual; (ii) os “returners”, 
na casa dos trintas, com considerável experiência de vida e profissional, que procuram 
no ensino superior uma “nova direcção”; (iii) os “developers”, entre os 30 e os 50 anos, 
frequentemente interessados no desenvolvimento profissional e na actualização de compe-
tências; e (iv) os “enrichers”, que vêem na educação uma forma de preparação para papéis 
na comunidade ou para a reforma. De salientar que há uma característica comum a estes 
quatro grupos – e que diz respeito ao facto de os sujeitos que os compõem serem todos 
portadores de experiência de vida e profissional que pode ser reconhecida (cf. Lueddeke, 
1997). Este dado torna ainda mais claro, então, a inadequação de definir pela negativa (e 
pelo défice) alguém que, afinal, detém tão positiva riqueza.

Aqui e agora: a vista dos números

Nas estatísticas disponíveis, procurámos diferenças entre os quatro subsistemas de ensino 
superior: universidades públicas, politécnicos públicos, universidades privadas e politécnicos 
privados. Com esse fim, centrámo-nos primeiramente no acesso.

Quadro 2. �Percentagem de “maiores de 23” inscritos no 1.º ano pela primeira vez (2006-2007 a 
2009-2010)

Subsistema de Ensino Superior 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010

Público 8,3% 10,2% 8,9% 8,2%

Universidades1 4,3% 6,4% 5,6% 5,0%

Politécnicos2 13,9% 14,9% 13,0% 12,4%

Privado 29,6% 24,1% 23,7% 24,6%

Universidades1 31,8% 23,2% 22,2% 22,6%

Politécnicos2 25,4% 26,0% 27,2% 29,8%

TOTAL3 14,8% 14,2% 12,8% 12,3%

Fonte: GPEARI, 2011

A leitura do Quadro 2 permite concluir o seguinte:
1. �O sector privado inscreve cerca de três vezes mais alunos pela via “maiores de 23” 

do que o sector público;
2. �Entre os quatro subsistemas de ensino superior, é nos politécnicos privados que a 

percentagem de “maiores de 23” é mais elevada (à excepção do ano 2006-2007, onde 
este valor coube às universidades privadas). No pólo oposto, estão as universidades 
públicas, com uma percentagem cerca de cinco vezes inferior à daqueles;

3. �De salientar, finalmente, o decréscimo gradual do total de inscritos “maiores de 23” 
ao longo dos quatro anos lectivos.
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Quadro 3. Percentagem de inscritos com as provas “maiores de 23” no sector público (2009-2010)

Universidades Públicas % Politécnicos Públicos %

Univ. dos Açores 20,6 Inst. Politécnico de Beja 26,3

Univ. de Évora 9,2 Inst. Politécnico de Portalegre 20,7

Univ. de Trás-os-Montes e Alto Douro 8,8 Inst. Politécnico de Tomar 19,8

Univ. do Algarve 7 Inst. Politécnico de Santarém 19

Univ. da Madeira 6 Inst. Politécnico da Guarda 16,7

Univ. do Minho 5,5 Inst. Politécnico de Viseu 16,1

Univ. de Aveiro 5,1 Inst. Politécnico de Castelo Branco 15,4

Univ. Nova de Lisboa 4,8 Inst. Politécnico de Leiria 13,8

Univ. de Lisboa 4,3 Inst. Politécnico do Cávado e do Ave 12,5

Univ. da Beira Interior 4 Inst. Politécnico de Coimbra 12,5

ISCTE – Inst. Universitário de Lisboa 3,8 Inst. Politécnico de Lisboa 9,9

Univ. do Porto 3,5 Inst. Politécnico de Viana do Castelo 9,8

Univ. Técnica de Lisboa 3 Inst. Politécnico de Bragança 9,2

Univ. de Coimbra 2 Inst. Politécnico do Porto 8,9

  Inst. Politécnico de Setúbal 8,9

Esc. Sup. de Enfermagem do Porto 5,2

Esc. Sup. de Enfermagem de Lisboa 4,5

Esc. Sup. de Hotelaria e Turismo do Estoril 3,4

Esc. Sup. de Enfermagem de Coimbra 0,9

Fonte: GPEARI, 2011

No sector público, as percentagens de “maiores de 23” mais elevada e mais baixa ocor-
rem nos politécnicos: 0,9% na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e 26,3% no 
Instituto Politécnico de Beja. Não obstante, há apenas uma universidade, a dos Açores, 
para 10 politécnicos que registam uma percentagem superior a 10%. No limite inferior, 
abaixo dos 5%, por exemplo, são 7 as universidades e apenas 3 os politécnicos.

No sector privado11, por sua vez, há 23 universidades (60,5% do total de universidades 
privadas) e 39 politécnicos (69,6%) com percentagens superiores a 20, sendo que em 6 
dessas universidades (15,8%) e em 12 politécnicos (21,4%) os “maiores de 23” representam 
mesmo a maioria dos inscritos, isto é, a percentagem é superior a 50. Numa universidade 
privada é mesmo de 100%.

No pólo oposto, há 3 universidades (7,9%) e 9 politécnicos (16,1%) onde a percen-
tagem é inferior a 5.

11	 Por uma razão de economia de texto, apresentamos os Quadros respectivos em anexo.
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Quadro 4. Percentagem de “maiores de 23” aprovados (2006-2007 a 2009-2010)
Subsistema de Ensino Superior 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010

Público 77,3% 77,9% 77,7% 77,6%

Universidades1 74,4% 79,9% 70,6% 68,4%

Politécnicos2 78,6% 77,0% 81,7% 82,1%

Privado 89,1% 91,5% 94,4% 96,1%

Universidades1 88,2% 90,8% 93,7% 95,8%

Politécnicos2 91,7% 92,9% 95,7% 96,9%

TOTAL 83,7% 82,7% 83,6% 83,9%

Fonte: GPEARI, 2011

Os dados do Quadro 4 indicam que:
1. A percentagem de “maiores de 23” aprovados tem sofrido pouca variação: 83-84%;
2. �É uma percentagem claramente positiva (83,9%), conquanto seja mais baixa nas 

universidades públicas (68,4%) e mais alta nos politécnicos privados (96,9%);
3. �No sector privado, a taxa de aprovação tem sofrido um aumento gradual e constante. 

Quadro 5. Média da diferença entre “maiores de 23” aprovados e inscritos (2006-2007 a 2009-2010)

Subsistema de Ensino Superior 

Público 3 615

Universidades1 893

Politécnicos2 2 722

Privado 1 130

Universidades1 836

Politécnicos2 295

TOTAL 4 745

Fonte: GPEARI, 2011

Há pelo menos duas hipóteses que podem ser convocadas para explicar esta “perda” de 
alunos pelo sector público, sobretudo politécnico: por um lado, os diferentes calendários 
do público e do privado, com este a antecipar-se àquele; por outro, a possibilidade de os 
candidatos perspectivarem a obtenção de mais sucesso nos privados.

Curiosamente, é nos politécnicos, sobretudo públicos (onde, como se disse, a diferença 
entre aprovados e inscritos é maior), que os inscritos mais excedem as vagas fixadas (cf. 
Quadro 6). Parece indesmentível, nestes casos pelo menos, que os “novos públicos” são 
admitidos na medida dos lugares deixados vagos pelos “velhos” (tradicionais e jovens) 
públicos.
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Quadro 6. Média da diferença entre “maiores de 23” aprovados e inscritos (2006-2007 a 2009-2010)

Subsistema de Ensino 
Superior

N.º de vagas fixado 
para maiores de 23

Inscritos no 1.º ano 
pela 1.ª vez com provas 

maiores de 23 anos

Diferença entre n.º de 
inscritos e n.º de vagas

Público 4 895 4 960 65

Universidades1 2 060 1 727 -333

Politécnicos2 2 835 3 233 398

Privado 5 172 5 043 -129

Universidades1 3 669 3 357 -312

Politécnicos2 1 503 1 686 183

TOTAL 10 067 10 003 -64

Fonte: GPEARI, 2011

É importante perceber também quais as diferenças verificadas entre as diversas áreas 
de educação e formação. Nesse sentido, categorizámos, a partir dos dados do GPEARI e 
de acordo com a Classificação Nacional das Áreas de Educação e Formação (Portaria n.º 
256/2005, de 16 de Março), todos os cursos oferecidos pelas IES portuguesas.

Uma análise cruzada do Quadro 7 e do Gráfico 1 permite perceber que, no ensino superior 
público, a percentagem de inscritos “maiores de 23” é maior, por ordem decrescente (e relativa-
mente aos intervalos 3 e 4, amarelo e laranja respectivamente), nas seguintes áreas: Agricultura, 
Ciências Sociais, Comércio e Direito, Serviços e, finalmente, Educação. É esta, todavia, que 
regista um valor mais elevado no intervalo 4, o que significa dizer que os “maiores de 23” 
estão em maioria em 8% (em termos absolutos, 4 em 51) dos cursos oferecidos nesta área.

Ao invés, é nas áreas de Ciências, Matemática e Informática, de Engenharia, Indústrias 
Transformadoras e Construção, bem como de Saúde e Protecção Social que se registam as 
percentagens mais reduzidas. Em todas elas, mais de metade dos cursos têm percentagens 
de “maiores de 23” inscritos inferiores a 5%. Na primeira delas (Ciências, Matemática e 
Informática), 69 dos 94 (73%) cursos estão no intervalo 1. É a única área, aliás, onde não 
se encontra nenhum curso com percentagem superior a 50%.

Quadro 7. �Ensino superior público – Número de cursos das várias áreas de educação e formação 
por intervalos de percentagens de inscritos “maiores de 23” (2009-2010)

Áreas de educação e formação 1 [≥0 
<5%]

2 [≥5 
≤20%]

3 [>20 
≤50 %]

4 [>50 
≤100%] Total

Agricultura 6 8 4 1 19

Artes e Humanidades 64 94 16 2 176

Ciências Sociais, Comércio e Direito 70 116 52 8 246

Ciências, Matemática e Informática 69 18 7 0 94

Educação 11 31 5 4 51

Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 176 82 25 3 286

Saúde e Protecção Social 77 61 8 1 147

Serviços 12 32 9 2 55

Total 485 442 126 21 1074

Nota: Quadro construído com base nos dados disponíveis de GPEARI, 2011
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Nota: Gráfico construído com base nos dados disponíveis de GPEARI, 2011

Gráfico 1. �Ensino superior público – Percentagem de cursos das várias áreas de educação e formação 
por intervalos de percentagens de inscritos “maiores de 23” (2009-2010)

No que respeita ao ensino superior privado (cf. Gráfico 2 e Quadro 8), os intervalos 3 
e 4 são muito mais evidentes, sobretudo nas áreas de Ciências Sociais, Comércio e Direito, 
de Educação e de Serviços (repetem as do sector público, de resto), bem como a de Enge-
nharia, Indústrias Transformadoras e Construção. De salientar que nestas quatro áreas o 
intervalo 4 (de percentagens superiores a 50%) ronda ou ultrapassa os 20%. Vemos, por 
isso, que há 64, 11, 7 e 18 cursos, respectivamente, destas áreas em que os “maiores de 
23” representam a maioria dos inscritos.

As áreas onde há menor percentagem destes alunos inscritos são as de Agricultura 
(ao invés do sector público), Ciências, Matemática e Informática, Artes e Humanidades, 
Saúde e Protecção Social. Em metade ou mais dos cursos oferecidos nestas quatro áreas, 
a percentagem de “maiores de 23” é inferior a 5%.

É curioso verificar que, no privado, o intervalo 2 é quase inexistente, enquanto no 
público predomina.

Quadro 8. �Ensino superior privado – Número de cursos das várias áreas de educação e formação 
por intervalos de percentagens de inscritos “maiores de 23” (2009-2010)

Áreas de educação e formação 1 [≥0 
<5%]

2 [≥5 
≤20%]

3 [>20 
≤50 %]

4 [>50 
≤100%] Total

Agricultura 2 1 0 0 3

Artes e Humanidades 69 23 21 5 118

Ciências Sociais, Comércio e Direito 65 41 83 64 253

Ciências, Matemática e Informática 33 5 11 5 54

Educação 24 2 17 11 54

Engenharia, Indústrias Transformadoras e Construção 29 16 31 18 94

Saúde e Protecção Social 66 29 28 9 132

Serviços 15 6 10 7 38

Total 303 123 201 119 746

Nota: Quadro construído com base nos dados disponíveis de GPEARI, 2011
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Gráfico 2. �Ensino superior privado – Percentagem de cursos das várias áreas de educação e formação 
por intervalos de percentagens de inscritos “maiores de 23”

Nota: Gráfico construído com base nos dados disponíveis de GPEARI, 2011

Os números disponíveis sobre a presença dos “maiores de 23” no ensino superior dizem 
respeito, tão-somente, ao acesso. Poderia dizer-se, com recurso ao dito popular, que da porta 
das IES para dentro continuamos sem saber o que se passa, muito embora seja crucial conhe-
cer as estatísticas destes alunos no que toca ao sucesso – ou insucesso: retenção (no sentido 
português de reprovação), absentismo, abandono. Tentámos, por isso, obter estes dados junto 
do GPEARI, cruzados, se possível, com um conjunto de outras variáveis, que definimos da 
seguinte forma: (a) idade, (b) nível socioeconómico, (c) áreas de educação e formação, (d) 
nível de qualificação escolar formal anterior, (e) nível de qualificação profissional formal, (f ) 
género, (g) situação profissional (antes, durante e depois do curso. Houve alteração ao longo 
do processo?), (h) estatuto de trabalhador estudante, (i) estatuto de frequência (tempo inteiro 
ou tempo parcial), (j) frequência de outros cursos em simultâneo, (k) situação conjugal. 
Obtivemos deste Gabinete a resposta de que estes dados não estão tratados.

A história não acaba aqui e agora

O que avistámos dos números permite reforçar a ideia de que houve uma mudança 
significativa ao nível do acesso ao ensino superior por estudantes adultos. Está por saber, 
no entanto, em que medida este aumento representa uma verdadeira democratização do 
ensino de nível superior, não só na quantidade mas sobretudo na qualidade dos “novos 
públicos”, isto é, no que respeita ao nível socioeconómico, à raça e etnia, ao facto de serem 
portadores de deficiências (cf. Field, n. d.; Reay, Ball & David, 2002; Schugurensky, 2003; 
Sibbald & Troy, 2007). Por outras palavras, e como dizia Michael Osborne (2003), estamos 
a alargar, de facto, ou tão-só a aumentar a participação no ensino superior?

Gostaríamos de propor, em jeito de diálogo só com perguntas, um conjunto de dico-
tomias em volta da “abertura” das instituições de ensino superior a “novos públicos”. Não 
pretendemos, assim, enfermar (e enformar) o debate com as doutrinas de Manes, mas antes 
contribuir para, através do contraste de duas perspectivas levadas ao limite, compreender 
um pouco mais o objecto de estudo:
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• �Estarão as IES a abrir ampla e verdadeiramente as suas portas… ou tudo não passa 
de uma “hipocrisia organizada” (como disse Nils Brunsson), nada (ou pouco) mais do 
que um exercício retórico (Amorim, Azevedo & Coimbra, 2010, mas também Field12, 
2000; Garnett, Portwood & Costley, 2004; Reay, Ball & David, 2002; Rodrigues & 
Nóvoa, 2005; Stenlund, 2009)?

• �Assistimos ao despontar de uma epifania13 ou a um faz-de-conta que estamos a encurtar 
a distância epistemológica entre saber académico e saber experiencial?

• �Tentarão as IES “mudar” os estudantes ao invés de introduzirem mudanças nas suas 
próprias práticas (Amorim, Azevedo & Coimbra, 2010; Andersson, Fejes & Ahn, 
2004; Santiago, Rosa & Amaral, 2002)?

• �Estarão as IES realmente envolvidas e comprometidas ou manter-se-ão, como dizem 
Alesi e Kehm, na “periferia dos actuais debates sobre este assunto” (2000, p. 285)?

• �Estará a publicitada “abertura” impregnada de oportunidade… ou antes de oportu-
nismo (Nóvoa, 2007)?

Diríamos, ainda que tentando conter o entusiasmo, que há muito a fazer. E é inegável 
a vantagem daqueles que o fizerem bem e depressa – até por uma forte probabilidade de 
“arrefecimento” (da procura) após o encantamento inicial. Num ciclo perfeito de Eterno 
Retorno (às vezes, cumpre-se!), veja-se o que aconteceu, por exemplo, com as Universidades 
Populares: “Passado o entusiasmo dos primeiros anos, que tudo aceitara às cegas na sêde 
de instrucção, começou a dar-se uma diminuição muito notável na afluencia do publico 
às lições daquelas Universidades” [sic] (Jaime Cortesão, “A Vida Portuguesa”, n. 6, p. 41). 
De resto, a literatura não é alheia a esta “corrida” pelo prestígio da “adaptação” aos “novos 
públicos” e aos desígnios da educação ao longo da vida (cf., por exemplo, Abukari, 2005; 
Askling, Henkel & Kehm14, 2001; Souto Otero, Hawley & Nevala, 2008).

E mais do que sonhar com a Utopia onde gostaríamos de chegar, importa acarinhar o 
caminho de melhoria que desejamos trilhar. Já fomos demasiado longe para voltar atrás e 
estamos ainda demasiado perto (da partida) para abrandar o passo.
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Anexo. �Percentagem de inscritos com as provas “maiores de 23” no sector privado 
(2009-2010)

Universidades Privadas %

Inst. Sup. de Educação e Trabalho 100

Esc. Sup. de Actividades Imobiliárias 77,4

Inst. Sup. de Línguas e Administração de Leiria 66,7

Inst. Sup. de Línguas e Administração de Bragança 63,2

Inst. Sup. de Línguas e Administração de Vila Nova de Gaia 58,3

Inst. Sup. de Línguas e Administração de Santarém 56,4

Inst. Sup. de Estudos Interculturais e Transdisciplinares – Santo André, Univ. Autónoma de 
Lisboa Luís de Camões, Inst. Sup. Manuel Teixeira Gomes, Inst. Sup. de Estudos Interculturais 
e Transdisciplinares – Almada, Inst. Sup. D. Afonso III, Inst. Sup. de Estudos Interculturais e 
Transdisciplinares – Viseu, Esc. Sup. Gallaecia, Univ. Atlântica, Inst. Sup. de Estudos Interculturais 
e Transdisciplinares – Mirandela, Univ. Lusófona do Porto, Univ. Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, Univ. Lusíada de Vila Nova de Famalicão, Inst. Sup. de Línguas e Administração 
de Lisboa, Univ. Fernando Pessoa, Inst. Sup. de Serviço Social do Porto, Univ. Lusíada, Esc. 
Sup. de Marketing e Publicidade

[49,3-20,1]

Inst. Sup. Miguel Torga, ISPA-Instituto Universitário de Psicologia Aplicada, Univ. Portucalense 
Infante D. Henrique, Inst. Sup. Bissaya Barreto, Univ. Lusíada (Porto), Inst. Sup. de Gestão, 
Inst. Sup. da Maia, Esc. Sup. de Design, Esc. Sup. Artística do Porto, Escola Universitária das 
Artes de Coimbra

[17,4-10]

Inst. Sup. de Comunicação Empresarial 8,2

Escola Universitária Vasco da Gama 7,5

Univ. Católica Portuguesa 4,6

Inst. Sup. de Ciências da Saúde – Norte 3,1

Inst. Sup. de Ciências da Saúde Egas Moniz 2,8

Fonte: GPEARI, 2011
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Politécnicos Privados %

Inst. Sup. de Paços de Brandão 77,1

Inst. Sup. de Ciências da Informação e da Administração 75,7

Inst. Sup. de Tecnologias Avançadas de Lisboa (Porto) 63,3

Inst. Sup. de Ciências Educativas 61

Inst. Sup. de Ciências da Administração 60,3

Inst. Sup. Autónomo de Estudos Politécnicos 56,6

Esc. Sup. de Artes Decorativas 55,8

Inst. Sup. de Espinho 55,6

Inst. Sup. D. Dinis 53,2

Esc. Sup. de Educação de Fafe 52,3

Inst. Sup. Politécnico do Oeste 52,1

Inst. Sup. de Tecnologias Avançadas de Lisboa 51

Inst. de Estudos Sup. Financeiros e Fiscais (Porto), Esc. Sup. de Educação Jean Piaget de Arcozelo 
(Viseu), Inst. Sup. de Educação e Ciências, Inst. Sup. de Entre Douro e Vouga, Esc. Sup. de 
Educação Jean Piaget de Almada, Conservatório Sup. de Música de Gaia, Inst. Sup. de Ciências 
Educativas de Felgueiras, Inst. Sup. de Gestão Bancária, Inst. Português de Administração de 
Marketing de Lisboa, Esc. Sup. de Educação Jean Piaget de Arcozelo, Esc. Sup. de Saúde Jean 
Piaget – Algarve, Esc. Sup. de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão Machado, Inst. Sup. 
de Novas Profissões, Esc. Sup. de Educação de Almeida Garrett, Esc. Sup. de Educadores de 
Infância Maria Ulrich, Inst. Português de Administração de Marketing de Matosinhos (Aveiro), 
Esc. Sup. de Educação de Torres Novas, Esc. Sup. de Saúde Ribeiro Sanches, Inst. Sup. de 
Ciências Empresariais e do Turismo, Esc. Sup. de Educação de João de Deus, Inst. Português 
de Administração de Marketing de Matosinhos, Esc. Sup. de Saúde Jean Piaget/Nordeste, 
Inst. Sup. Politécnico Gaya, Inst. Sup. de Administração e Línguas, Esc. Sup. de Educação de 
Santa Maria, Esc. Sup. de Tecnologias e Artes de Lisboa, Inst. Sup. de Administração e Gestão

[50-20,8]

Esc. Sup. de Tecnologias de Fafe, Inst. Sup. de Saúde do Alto Ave, Esc. Sup. de Saúde Jean 
Piaget de Viseu, Esc. Sup. de Saúde Jean Piaget de V. N. de Gaia [17,9-14,1]

Esc. Sup. de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis 9,4

Inst. Politécnico de Saúde do Norte 8,9

Esc. Sup. de Artes e Design 6

Esc. Sup. de Saúde do Alcoitão 5

Esc. Sup. de Enfermagem de Santa Maria 4,2

Esc. Sup. de Saúde Egas Moniz 3,5

Esc. Sup. de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa 1,7

Esc. Sup. de Educação de Paula Frassinetti 0,8

Academia Nacional Superior de Orquestra, Esc. Sup. Artística do Porto (Guimarães), Esc. Sup. 
de Educação Jean Piaget – Nordeste, Esc. Sup. de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias, 
Esc. Sup. de Enfermagem de S. José de Cluny

n.a.

Fonte: GPEARI, 2011



verificar medidas da capa/lombada

Num momento em que Portugal, no domínio da Educação e da Formação 
de Adultos, mobiliza investimentos significativos, procura atingir objectivos 
muito ambiciosos e promove o desenvolvimento de um volume de práticas 
pouco usual, torna-se indispensável acompanhar este movimento pelas 
questões de investigação necessárias, as reflexões críticas adequadas e 
os debates pertinentes. Este livro constitui um testemunho da reflexão 
e produção científica que, nos últimos tempos, tem acompanhado este 
movimento. Pensado como um tributo ao trabalho pioneiro, em Portugal 
e na Universidade de Coimbra, do Professor Doutor António Simões e 
inspirado pelo seu exemplo de procura de rigor científico para este domínio 
do saber, colocamos à disposição do leitor um conjunto de textos sobre um 
alargado leque de temáticas, todas elas centrais para o desenvolvimento e 
questionamento informado das actividades de educação e formação para 
pessoas adultas. 
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